
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1335447 - RJ 
(2018/0187743-8)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSUE DIAS DE FREITAS
ADVOGADOS : WASHINGTON LUIS DA CONCEICAO CARVALHO - 

RJ182038
MARCIA LOPES MUNIZ - RJ110062
PRISCILLE GERMANA RODRIGUES DOS SANTOS - 
RJ183011

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDE A PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO QUANTO À PRETENSÃO DE MILITAR DA RESERVA REMUNERADA 
DE RETIFICAR AS DATAS DE SUAS PROMOÇÕES. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O STJ consolidou o entendimento de que, nas ações em que o 
Militar postula sua promoção, como na hipótese dos autos, ocorre a prescrição 
do próprio fundo de direito após o transcurso de mais de cinco anos entre o ato 
de concessão e o ajuizamento da ação. Inaplicabilidade da teoria do trato 
sucessivo.

2. No caso, a data de sua passagem para a reserva remunerada 
(25.3.2009) tornou-se o termo inicial do prazo para eventuais impugnações, o 
que conduz à fulminação da pretensão autoral, uma vez que esta demanda 
somente foi ajuizada em 10.7.2016. Portanto, ocorreu a prescrição.

3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 15 de dezembro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator

Documento eletrônico VDA27515718 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 17/12/2020 15:44:02
Código de Controle do Documento: 6e28a853-45a7-4851-ac86-08065c44a582



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1335447 - RJ 
(2018/0187743-8)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOSUE DIAS DE FREITAS
ADVOGADOS : WASHINGTON LUIS DA CONCEICAO CARVALHO - 

RJ182038
MARCIA LOPES MUNIZ - RJ110062
PRISCILLE GERMANA RODRIGUES DOS SANTOS - 
RJ183011

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDE A PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO QUANTO À PRETENSÃO DE MILITAR DA RESERVA REMUNERADA 
DE RETIFICAR AS DATAS DE SUAS PROMOÇÕES. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O STJ consolidou o entendimento de que, nas ações em que o 
Militar postula sua promoção, como na hipótese dos autos, ocorre a prescrição 
do próprio fundo de direito após o transcurso de mais de cinco anos entre o ato 
de concessão e o ajuizamento da ação. Inaplicabilidade da teoria do trato 
sucessivo.

2. No caso, a data de sua passagem para a reserva remunerada 
(25.3.2009) tornou-se o termo inicial do prazo para eventuais impugnações, o 
que conduz à fulminação da pretensão autoral, uma vez que esta demanda 
somente foi ajuizada em 10.7.2016. Portanto, ocorreu a prescrição.

3. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto por JOSUE DIAS DE 

FREITAS, contra decisão de minha relatoria, assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. RECONHECIMENTO 
DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

 
2. Em suas razões recursais, o agravante alega que A MERA 

REMISSÃO É NÃO DECISÃO, é ato de mera mecanicidade absolutamente 
incompatível com aquilo que se espera do juiz contemporâneo: pautado pela 
valorização do contraditório e das demais garantias constitucionais. Por tais 
motivos, a motivação surge como garantia de que houve contraditório e de que 
estão presentes os elementos que conferem à dinâmica processual o timbre de 
“devido processo legal”.

3. Ressalta que na revaloração das provas ocorre uma qualificação 
diferente dos fatos, sendo desobedecida a norma que determina o valor que a 
prova pode ter em função do caso concreto. Nesse sentido, todas as provas 
documentais anexadas ao processo, tiveram, em função do caso concreto, 
qualificação diferente dos fatos, já que demonstraram o claro prejuízo sofrido 
pelo autor, ora agravante, quanto à não aplicação do princípio da isonomia e da 
equidade em sua carreira militar. Evidentemente, não se trata em análise de 
mérito administrativo, como quis parecer a União Federal, mas sim na aplicação 

do princípio da legalidade, em respeito à Constituição Federal - CRFB/88 (fls. 

370).

4. Pugna, desse modo, a reconsideração da decisão ora atacada ou 

a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o recurso.

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das bem lançadas razões recursais, a decisão 

agravada deve ser mantida.

2. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo acerca da 

consumação do prazo prescricional não destoa da jurisprudência desta Corte 

Superior, conforme atestam os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. SERVIDORES MILITARES. 
PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. Preliminarmente, constata-se que não se configura a ofensa ao 
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art. 489 Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.

2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os 
seguintes fundamentos (fls. 326-327, e-STJ): "Com efeito, impõe-se a 
manutenção do reconhecimento da ocorrência de prescrição do fundo do 
direito da pretensão da parte autora. Neste particular, já decidiu o egrégio 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que 'nas ações em que o militar 
postula sua promoção ocorre a prescrição do próprio fundo de direito após 
o transcurso de mais de cinco anos entre o ato de concessão e o 
ajuizamento da ação. Inaplicabilidade da teoria do trato sucessivo' (AgRg 
no AREsp 490.656/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017). Não há que se falar, 
também, em prescrição das parcelas que antecederam os cinco anos da 
propositura da ação, uma vez que, na hipótese, busca-se configurar urna 
situação jurídica e não apenas a percepção de prestações, o que faz incidir 
a prescrição sobre o próprio fundo de direito. Consoante se depreende dos 
autos, o autor foi transferido para a reserva remunerada em 15/01/2010, 
conforme o BCA n° 008, DE 13/01/2010 (fl. 70), só ajuizando a ação em 
04/10/2016 (fl. 109)".

3. O STJ consolidou o entendimento de que, nas ações em que o 
militar postula sua promoção, como na hipótese dos autos, ocorre a 
prescrição do próprio fundo de direito após o transcurso de mais de cinco 
anos entre o ato de concessão e o ajuizamento da ação. Inaplicabilidade 
da teoria do trato sucessivo.

4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

5. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição 
Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, 
Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

6. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.809.168/RJ, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 17.6.2019).

♦  ♦  ♦ 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
MILITARES. PROMOÇÃO AO OFICIALATO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária na qual o recorrente 
busca a revisão dos atos de promoção no curso da carreira de militar, 
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objetivando a retificação das datas de promoção na carreira, obedecendo 
aos interstícios estabelecidos no Decreto 92.577/86, nos Decretos 880 e 
881/1993 que o revogaram, e na Portaria 622/1994, além de isonomia 
com os Sargentos Músicos, com os Taifeiros e com os integrantes do 
Quadro Complementar de Terceiros-Sargentos. Como consequência, 
pleiteam o pagamento das diferenças entre as parcelas pagas e 
efetivamente devidas.

2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, nos casos 
em que se pretende rever ato de reforma de militar com sua promoção a um 
posto superior na carreira e, como mera consequência do deferimento do 
pedido de promoção, a revisão de seus proventos da inatividade, a 
prescrição aplicável é de fundo do direito, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/1932.

3. Recurso Especial não provido (REsp. 1.670.558/RJ, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 30.6.2017).

♦  ♦  ♦ 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
MILITARES. SUBOFICIAIS DA AERONÁUTICA. PROMOÇÃO AO 
OFICIALATO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. A instância de origem reconheceu a prescrição do fundo de 
direito, por entender que a hipótese dos autos "não se refere ao direito dos 
Terceiros Sargentos da Aeronáutica a serem promovidos em virtude da 
omissão da Administração de realizar o estágio de aperfeiçoamento, pleito 
este já decidido em outra ação judicial. A presente lide traz à baila a 
pretensão de inclusão dos autores no Quadro de Oficiais Especialistas da 
Aeronáutica" (fl. 387, e-STJ).

2. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação dos autores 
para manter a sentença, sob o fundamento de que, in casu, "os autores 
foram promovidos, por força de decisão judicial transitada em julgado, a 
Suboficiais da Aeronáutica na década de 90, quando já integrantes do 
quadro de reserva da Força. Assim, o prazo para requerer consecutivas 
promoções, por já serem inativos, iniciou-se no momento dos atos 
administrativos que deram cumprimento à promoção judicial. Prescrição do 
fundo de direito verificada" (fl. 428, e-STJ).

3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que, nas ações em que o militar postula sua promoção, como na hipótese 
dos autos, ocorre a prescrição do próprio fundo de direito após o transcurso 
de mais de cinco anos entre o ato de concessão e o ajuizamento da ação. 
Inaplicabilidade da teoria do trato sucessivo.

4. Assim, se os demandantes entendiam possuir o direito de 
alcançar o Oficialato, em razão de lhes ter sido reconhecido judicialmente o 
direito de ascenderem à graduação de Suboficial, poderiam e deveriam ter 
ajuizado a presente demanda dentro do período de 5 (cinco) anos a contar 
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daquele ato administrativo, já que a partir de então passaram a ter pleno 
conhecimento da situação funcional em que se encontravam e da suposta 
lesão ao invocado direito de ingressarem no círculo dos Oficiais.

5. In casu, os atos administrativos que "deram cumprimento à 
decisão judicial dos autores, exceto para Genésio Borba, ocorreram entre 
1994/1995", e a ação foi ajuizada em fevereiro de 2007, decorridos mais 
de cinco anos após o nascimento do alegado direito, quando já 
consumada, portanto, a prescrição quinqüenal.

6. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp. 1.618.799/DF, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 30.11.2016).

 
3. No caso, a data de sua passagem para a reserva remunerada 

(25.3.2009) tornou-se o termo inicial do prazo para eventuais impugnações, o 

que conduz à fulminação da pretensão autoral, uma vez que esta demanda 

somente foi ajuizada em 10.7.2016. Portanto, ocorreu a prescrição.

4. Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.335.447 / RJ
Número Registro: 2018/0187743-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201651100920578 00920577920164025110

Sessão Virtual de 09/12/2020 a 15/12/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSUE DIAS DE FREITAS
ADVOGADOS : WASHINGTON LUIS DA CONCEICAO CARVALHO - RJ182038

MARCIA LOPES MUNIZ - RJ110062
PRISCILLE GERMANA RODRIGUES DOS SANTOS - RJ183011

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSUE DIAS DE FREITAS
ADVOGADOS : WASHINGTON LUIS DA CONCEICAO CARVALHO - RJ182038

MARCIA LOPES MUNIZ - RJ110062
PRISCILLE GERMANA RODRIGUES DOS SANTOS - RJ183011

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 15 de dezembro de 2020
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